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6.13.22. 0 sistema deverá permitir a identificação da empresa credenciada que realizou o fornecimento 
de peças e/ou serviços; 

6.13.23. 0 sistema deverá permitir a identificar razão social, telefone,  e-mail,  ramo de atividades principal  
(ex.:  autorizada caminhão, funilaria, tapeçaria,  etc...)  

6.13.24. 0 sistema deverá emitir comprovante da transação da manutenção realizada para todo e 
:qualquer atendimento, contendo as informações mínimas a seguir: 

a) Identificação do conveniado (nome, endereço completo, CNPJ, telefone). 

b) Data e hora da venda. 

C) Código de autorização. 

d) Número do orçamento. 

e) Place  e modelo do veiculo ou do equipamen 

f) Departamento. 

g) Quilometragem ou outro  instrument°  médidor, no momento da realização do serviço. 

h) Número da nota fiscal de peça e de serviço. 

i) Valor total do orçamento. 

j) Nome e matricula gestor que aprovou a ordem de serviço. 

k) Nome e matricula do condutor que.deu entrada do veiculo. 

I) Nome e matricula do condutor que retirou o veiculo. 

ni) Pessoa responsável pela execução do orçamento na conveniada. 

n) Pessoa responsável pela oficina. 

o) Alíquota % do ISS retido e o valor em R$ do imposto. 

p) Data e hora da reimpressão do comprovante da transação. 

6.13.25. 0 sistema deverá permitir o registo, armazenamento, consulta e impressão a qualquer tempo 
de históricos de manutenção-de todos os dados do veiculo e, a cada operação contendo as informações 
mínimas a seguir: 

a) Código de autorização da transação, 

b) Modelo, número da placa e número de identificação do veiculo/equipamento no sistema; 

C) Registro do período de garantia de peças e serviços; 

d) Custo unitário e total de todas as manutenções por unidades de serviço e negócio; 

e) Data e hora de inicio e fim da manutenção do veículo/equipamento; 

Identificação do usuário aprovador da execução da compra de peças e dos serviços; 

g) Notas fiscais emitidas pelo credenciado ém formado PDF e XML. • 
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• 6.13.26. 0 sistema deverá permitir o cadastro de plano de manutenção preventiva, inserindo a descrição 
da manutenção, o km/h de execução, a data limite para realização da mesma, os produtos e serviços 
contemplados e os veiculas que fazem parte desse plano, os veículos devem ser inseridos 
individualmente pela placa bem como coletivamente, por modelo. 

6.13.27. 0 sistema deverá permitir a consulta das ordens de serviços em uma (mica tela: 

• a) Pelas datas dos cadastros dos orçamentos 

b) Por uma pega ou um serviço especifico 

c) Por estabelecimento credenciado 

d) Por placa 

e) Pelo número do orçamento 

• f) Pelo  status  do orçamento 

6.13.28. 0 sistema deverá emitir relatórios contendo descrição de data, hora, estabelecimento 
credenciado, quilometragem, prego unitário e total e descrição das pegas, custo da mão de obra da 
prestação de serviços, veiculo/equipamento, unidades de serviço e negócio, valor da hora/homem da 
prestação de serviços, alem de: 

a) Informações relativas As manutenções da frota de veículos da CONTRATANTE via  web  e em tempo 
real, fornecendo elementos para consulta .e emissão de relatórios gerenciais, detalhados individualmente 
e/ou grupo (s), por período (diários, semanais, quinzenais, mensais e anuais); 

b) Registro da evolução das despesas da frota; 

c) Exportação para planilha xls, xlsx, pdf e texto. 

6.13.29. Todos os orçamentos cadastrados deverão ser monitorados de modo a possibilitar a 
CONTRATADA a visualização de qualquer alteração, bem como quem as realizou, incluindo data e hora. 

• 6.13.30. A inclusão de dados no sistema (on-line) efetuados pelas oficinas mecânicas deverão ser 
realizadas concomitantemente A realização do serviço, ou seja, quando um veiculo/equipamento entrar 
na oficina, iniciada e finalizada a compra de peças e prestação de serviços, todas informações destas 
etapas, data e hora, devem ser incluídas imediatamente no sistema. 

6.13.31. 0 módulo do gerenciamento de manutenção veicular deve permitir a reimpressão do 
comprovante da transação pelo usuário, inclusive: 

a) A consultar ordem de serviço (OS) cadastrada; 

b) 0 comparativo de orçamento para análise de histórico; 

) 'O.registro de garantia de peças/serviços; 

d) 0 histórico dos orçamentos; 

e) 0 histórico da manutenção dos veículos; 

f) O relatório de estabelecimentos credenciados. 

• 6.13.32. Ofertar opções de nível de alçada  corn  limite de valores configurável, possibilitando que 
eventuais ordem de serviço possam ser autorizadas de acordo com suas categorias (niveis de alçada). 
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6.13.33. Devera permitir a restrição para cada nível de usuário as opções de visualizar, incluir, alterar e 
aprovar, sendo também possível adicionar parecer e anexar arquivos. 

6.14. 0 CONTROLE DE SEGURANÇA DO GERENCIAMENTO DEVERÁ PERMITIR: 

6.14.1. Possibilidade de uso de senha para qualquer operação constante no objeto somente após ser 
Validada conforme perfil do usuário. 

6.14.2. 0 bloqueio e/ou cancelamento dos serviços 'deverá ser on-line, a partir da base operacional, 
mediante rotina/senha especifica parametrizada para o funcionario indicado pela CONTRATANTE que 
• sera  o responsável pela gestão dos serviços contratados. 

6.14.3. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 

6.14.4. Cada veiculo deverá possuir seu próPrio:cartão para identificação e apresentação no momento 
da utilização no estabelecimento .credenciado além de senha individual por veiculo ou condutor. 

6.14.5. A CONTRATADA deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que 
inviabilize seu uso correto, sem ônus, conforme solicitação do Gestor do Contrato. 

6.14.5.1. Em caso de perda por culpa da CONTRATANTE de uma das vias fornecidas, fica arbitrado 
• que a emissao de 2a  via não ultrapassara o, valor de R$ 20,00 (Vinte reais) por cartão. 

6.14.6. A CONTRATADA deverá atualizar a • listagem de estabelecimentos credenciados, 
disponibilizando, via sistema e, em caso de problemas técnicos, através de correspondência 
encaminhada ao Gestor do Contrato. 

6.14.7. Os estabelecimentos credenciados deverão estar equipados para aceitarem transações e 
processos de contingência para finalização da tranSagão, caso o sistema não esteja operando. 

615. EM RELAÇÃO AOS RELATÓRIOS DEVERÁ DISPONIBILIZAR: 

6.15.1. 0  software  deverá disponibilizar relatórios gerenciais, contendo a base de dados atualizada, que 
• deverão permitir a obtengão, no  minim,  das seguintes informações cadastrais e gerenciais: Cadastro 
de veiculos por marca, modelo, ano de fabricação chassi patrimônio, placa, unidade de lotação; 

6.15.2. Cadastro de usuários, gestores e condutores; 

6.15.3. Relatório por veiculo, por data, por período, por unidade de lotação; 

6.15.4. Relatório de utilização dos abastecimentos e/ou serviços: por veiculo, por estabelecimento 
credenciado, por data, por período, por únidade de lotação; 

6.15.5. Extrato analítico/sintético por centr6s de custo, contendo todos os abastecimentos, pegas e 
serviços, individualmente discriminados por veiculo, apresentando data, hora local, quilometragem atual; 

6.15.6. 0 sistema deverá emitir relatório de consumo total da frota de veículos e dos equipamentos, 
contendo, por placa e modelo, o gasto ,com pegas e com serviços e o valor total do gasto obtido com 
cada veiculo, no período selecionado, 'estando esse período descrito em campo próprio no relatório 
gerado. 

6.15.7. Todos os dados deverão estar disponíveis para consulta e emissão de relatórios, sendo que, a 
• cada fechamento de  period()  e emissão de' nota Para pagamento, deverão constar discriminados e 
separados em relatório de consumo e composição de faturamento. 

6.15.8. Geração de relatórios por periodos, inclusive desde o  period°  de vigência do contrato, e ainda:  
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a) Informatização dos dados da vida mecânica, quilometragem, custos, identificação do veiculo e 
respectiva unidade organizacional, datas e horários, especificação técnica das pegas, componentes e 
serviços, a serem alimentados por meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis; 

b) Classificação das pegas por grupo e marca de forma a identificar se são originais ou genuínas; 

C) Histórico de manutenção por veiculo; 

d) Relatório de custos por departamento/centro de Custos. 

6.15.10. Outras informações de interesse da CONTRATANTE. 

6.16. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

6.16.1. A CONTRATADA fornecerá cartões para cada veiculo da frota da CONTRATANTE, onde deverá 
estar impresso o nome/logomarca da CONTRATANTE, o modelo e a placa do veiculo. 

' 	- 
6.16.2. 0 limite do cartão será determinado pela CONTRATANTE, que poderá ser alterado a qualquer 
tempo. 

'6.16.3. A emissão inicial dos cartões por, viatura e para os usuários será sem ônus para a 
CONTRATANTE, assim como a cada acréscimo de novos veiculos em nossa frota e de novos usuários. 

6.16.4. Os cartões deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis a contar da assinatura do contrato, direcionadas ao Gestor do Contrato. 

6.16.5. A CONTRATADA deverá garantir, através de processos de contingência, a finalização de 
transações, caso o sistema não esteja operando, sem prejuízos para o Município. 

7. DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS: 

7.1. A CONTRATADA deverá optar pela rede de estabelecimentos que atendam aos seguintes requisitos 
mínimos: 

a) Possuir microcomputador, impressora e acesso à  Internet.  
• 

b) Dispor de estrutura física, técnica, de ferremental e equipamentos para atendimento da frota da 
respectiva categoria de sua responsabilidade. 

7.2. A CONTRATADA deverá manter um mínimo de 01 (um) posto de  combustive!  e 01 (um) 
estabelecimento ou mecânico credenciados para manutenção preventiva e corretiva, ainda que simples, 
.na, sede do municipio de Palmácia-CE,,durante toda vigência contratual, bem como de pelo menos 01 
(um) Posto de  Combustive!  em Fortaleza-CE, capazes de atender a todas as marcas e modelos de 
máquinas, equipamentos, Veiculos pertencentes a Prefeitura Municipal de Palmácia/CE e outros 
utilizados a seu serviço. 

7.3. A contratada deverá providenciar o credenciarnento de novos estabelecimentos, conforme solicitado 
pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias Crteis, em atendimento as demandas que 

• vierem a surgir, a fim de otimizar a prestação doseenfigos, objeto deste Termo de Referência. 

7.4. Os estabelecimentos credenciados deverão prestar atendimento continuo e ininterrupto durante o 
horário comercial praticado no mercado, atendidos os demais requisitos de localização, valor e qualidade 

• no atendimento. 
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7.6. A CONTRATADA deverá oferecer canal permanente de comunicação com o credenciado, 
fornecendo-lhe todos os meios para sanar seus questionamentos, como telefones, celulares, WhatsApp, 
e-mails.  

7.6. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos estabelecimentos credenciados do 
valor efetivamente consumido, não respondendo, em nenhuma hipótese, a CONTRATANTE, nem 
solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento. 

7.7. Cada estabelecimento credenciado e prestador dos serviços autorizados pela CONTRATANTE, 
emitirá ao término de cada execução, a Nota Fiscal e/ou comprovante referente a efetivação do 
abastecimento e/ou serviços prestados com os dados do veiculo, condutor, km atual, data e horário do 
atendimento, descrição com quantidade e valores, após utilização do cartão com senha individual do 
condutor ou do veiculo. 

7.8. A CONTRATADA deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede credenciada objetivando garantir 
um nivel satisfatório de qualidade, compréenderido a disponibilização dos equipamentos, horários de 
funcionamento, presteza no atendimento,. além dos valores praticados pelos estabelecimentos. 

7.9. A rede credenciada da CONTRATADA deverá atender As seguintes exigências: 

7.9.1. A prestação dos serviços deverá atender a frota pertencente a Prefeitura Municipal de Palmácia, 
alocados e em uso na Sede do município e dentro do Estado do Ceará. 

7.9.2. Os Postos de Abastecimentos credenciados pela CONTRATADA, deverão fornecer os seguintes 
, combustíveis: Etanol, Gasolina e Diesel. 

.7.9.3, Os combustíveis deverão seguir as seguintes disposições: 

a). Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação especifica do setor, 
.especialmente quanto és diretrizes emitidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
piocombustiveis (ANP); 

b) A CONTRATADA deverá manter controle dos estabelecimentos de abastecimento quanto 
.regularidade e qualidade dos combustíveis; 

C) No caso de identificagão, da adulteração de combystiveis, infrações legais ou normativas cometidas 
pelos estabelecimentos credenciados,' a CONTRATADA se obriga a informar de imediato 
CONTRATANTE e denunciar és autoridades competentes as irregularidades, adotando em paralelo, 
• medidas necessárias ao saneamento. 

7.9.4. Os valores unitários dos combustíveis serão aferidos em confrontação com os dados dos valores 
máximos praticados no Estado do Ceará, divulgados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
.Biocombustiveis (ANP). 

7.9.4.1. Para os casos em que se apliqUe a distinção entre preços-  unitários a crédito e preços unitários 
a vista, deverá ser considerado o parâmetro de efetivo pagamento em crédito a prazo pós-pago. 

. 7.9.4.2. Os valores praticados através de:pesquiSa da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
. .Biocombustiveis (ANP) poderá sofrer corriqueiramente diferenciações de acordo com cada mercado 

local, aferição de pesquisa da região ou não, bem como desatualização com intervalos médios semanais 
que poderão motivar decréscimos (desconto) ou acréscimo de prego conforme atualização junto as 

...refinarias e que consequentemente repassadas as distribuidoras e revendedores até a chegar ao 
consumidor final. 
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7.10. Ap6s a aplicação do decréscimo (desconto) ou acréscimo, serão configurados como abusivos os 
valores superiores ao máximo praticado no Estado do Ceará divulgados nas tabelas da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP, relativo ao respectivo tipo de combustível ou, para 
os casos de peças e serviços de manutenção, serão configurados abusivos os preços praticados pela 
rede credenciada que não estejam dentro dos limites máximos da tabela do fabricante. 

7.11. No caso de configuração de valor abusivo, a CONTRATADA deverá submeter justificativa do preço 
praticado A CONTRATANTE, respondendo por eventual dolo ou culpa decorrente de erro ou omissão, 
inclusive com o ressarcimento de valores. 

7.12. A CONTRATANTE, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligências sobre 
quaisquer preços de produtos ou serviços informados pela CONTRATADA, configurados abusivos ou 
não. 

7.13. Os estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA deverão dispor de área física adequada 
.prestação dos serviços de abastecimentos e'outros constantes neste Termo de Referência. 

7.14. Os estabelecimentos Credenciados pela CONTRATADA deverão dispor de equipe técnica 
especializada, para prestar os serviços de abastecimento, manutenção veicular, lavagem simples e 
completa, troca de óleo e filtros e borracharia. 

7.15. 0 sistema deverá informar a relação atualizada de todos os estabelecimentos credenciados, 
detalhado por cidade, ramo de atuação com endereço e telefone. A CONTRATADA deverá manter o 
mínimo de rede credenciada no ramo abgbp.  relacionados voltados para motocicletas e veículos de 
passeio e caminhão e equipamentos: 

a) Serviços mecânicos e elétricos; 

b) Serviços em freios, suspensão, pneumáticos; 

C) Serviços em hidráulica; 

d.) : Serviços de pintura, lanternagem e funilaria; 

e) Serviços de soldagem e serralheria; 

.f) Loja de acessórios veiculares/equipamentos obrigatórios; 

g) Serviços de borracharia e renovadora de pneus; 

h) Loja de artigos elétricos; 

I) Serviços de inspeção veicular no INMETRO; 

j) Tac6grafo; 

k) Serviços de vidraçaria; 

I) Serviços de capotaria e tapeçaria; 

m) Serviços de comunicação visual (adesivação de veiculos); 

n) Serviços de refrigeração; 

o) Comércio de pneus; 

p) Serviços de alinhamento e balanceamento. 
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q) Comércio de peças em geral e assessários automotivos; 

r) Comércio de óleo, filtros e lubrificantes; 

s) Serviços de lava jatos; 

t) Serviços de reboque e guinchamento; 

U) Socorro mecânico; 

v) Serviços de manutenção em equipamentos de saneamento; 

w) Serviços de chaveiro. 

7.16. A CONTRATADA deverá certificar-se de que o estabelecimento credenciado executará os serviços 
solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental adequados, 
devolvendo os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento, observando-
se as seguintes condições: 

a) Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de 
acordo com as especificações e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou aprovados 
pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja 
necessário A perfeita execução dos serviços; 

b) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua 
custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças substituidas 
ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela 
CONTRATANTE, decorrente de sua culpa, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou 
materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer 
cobrança adicional, a qualquer titulo, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, 
mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia; 

c) Somente utilizar filtros e óleos novos, genuínos, originais ou similares de primeiro uso, desde que 
atendidas As recomendações do fabricante do veiculo, não podendo se valer, em nenhuma hipótese, de 
itens recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização escrita da CONTRATANTE. 

7.17. Para os fins deste Termo de Referência, os produtos (filtros, óleos, peças e acessórios) serão 
considerados: 

a) Genuínos, conforme ABNT/NBR - 15296/2005e ABNT/NBR 15832/2010, quando destinados a 
substituir peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto original (veiculo produzido 
na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam 
as mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acess6rios e 
materiais genuinos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede 
de concessionárias; 

b) Originais, conforme ABNT/NBR - 15296/2005 e ABNT/NBR 15832/2010, quando apresentam as 
mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original 
.(veiculo produzido na linha de montagem). As pegas, componentes, acessórios e materiais originais são 
produzidos pelos mesmos fabricantes que forneceni às montadoras, sendo, porém, comercializados por 
distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante; 

C) Paralelos  (la  linha), quando apresentam especificações técnicas e características de qualidade 
similares As dos itens que integram o produto original (veiculo produzido na linha de montagem), 
garantindo sua intercambialidade. As pegas, componentes, acessórios e materiais paralelos  (la  linha) 
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são produzidos pelos fabricantes de reconhecimento nacional e comercializados por distribuidores e 
comerciantes do ramo. 

8. DO PRAZO DE ENTREGA, INSTALAÇÂO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E  SOFT WARES:  A entrega dos equipamentos, 
módulos de gestão (softwares) e instalação dos mesmos deverão ocorrer no prazo não superior a 20 
(vinte) dias uteis, de acordo com o CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO definido pela 
CONTRATANTE, a contar da expedição da Ordem de Serviços, que ocorrerá a partir da assinatura do 
CONTRATO, podendo a CONTRATANTE conceder ou não eventual pedido de dilação de prazo. 

8.1.1. Os serviços deverão estar em conformidade, com o pedido, e deverão ser entregues/executados 
no endereço constante da ordem de servigo, acompanhado das respectivas notas fiscais. 

8.2. Os equipamentos do Lote 01 serão instalados nos veículos indicados pela CONTRATANTE e 
deverão possuir garantia de 12 (doze) meses, contra falhas de funcionamento. A empresa contratada 
deverá reparar ou substituir o equipamento ou parte porventura defeituosa dentro do prazo de até 72 
(setenta e duas) horas, contadas a partir do acionamento por escrito feito pela CONTRATANTE. 

8.3. Tabela de cronograma da implantação e atendimentos: 

OS DE EXECUÇAO*IMPLANTAÇÃO E ATENDIMENTOS 

Descrição das Atividades 	 Prazos 
-4541 	  

- Cadastrar os veículos da frota do CONTRATANTE. 

- Cadastrar condutores (usuários do cartão). 

- Credenciar pelo menos um mínimo de 01(um), posto 
de combustiveis e 01 (um) estabelecimento ou 
mecânico credenciado para manutenção preventiva 
e corretiva, na sede do municipio de Palmácia/CE, 
para atendimento imediato, ap6s o prazo 
estabelecido. 

- Fornecer ao CONTRATANTE dados cadastrais dos 
estabelecimentos credenciados. 

- Fornecer cartões para os veiculoS do 
CONTRATANTE. 

- Capacitar o Gestor do contrato e substitutos, 
designados pelo CONTRATANTE. 

- Credenciar novos estabelecimentos, conforme 
solicitação do CONTRATANTE. 

- Fornecer a relação da rede credenciada atualizada, 

Até 20 (vinte) dias úteis, contados a 
partir da assinatura do contrato 

Até 10 (dez) dias 'Reis 
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a cada solicitação do CONTRATANTE. 

Até 02 (Dois) dias 'Reis.  - Cadastrar novos veículos, conforme solicitação do 
CONTRATANTE. 

- Entregar segunda via de cartões de veiculo ou de 
usuário, conforme solicitação do CONTRATANTE. 

Até 20 (vinte) dias uteis. 
 

- Prover respostas as demandas formais do gestor 
(Ofícios). Até 05 (cinco) dias uteis. 

- Prover respostas as demandas informais do gestor  
(e-mail,  telefone,  etc.).  

Até 02 (Dois) dias úteis  - Solucionar problemas técnicos no sistema da 
CONTRATADA, 	utilizado 	no 	atendimento 	das 
demandas da Administração. 

- 

9 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Sustentabilidade 

9.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Seguir a legislação sanitária em vigor, respondendo, com exclusividade, por todas e quaisquer multas 
.ou interpelações das autoridades competentes; 

b) Conduzir as ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 
também a legislação ambiental Para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos 
trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços; 

c)Apresentar Declaração de SUstentabilidade Ambiental, que deverá estar anexo a proposta de preços, 
sob pena de recusa desta, com vistas, a efetiva aplicação dos critérios, ações ambientais e 
socioambientais quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação 
da Administração Pública; 

d) Adotar, como boas praticas na prestação dos serviços a serem desempenhados por intermédio de 
seus profissionais no desempenho de Suas atividades, a otimização dos recursos materiais, a redução 
de desperdícios e o consumo consciente de agua e energia a instrução dos profissionais quanto ao 

. cumprimento da coleta seletiva e do Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos; • 

9.2. Indicação de marcas ou modelos  (art.  41, inciso I. da Lei n° 14.133, de 2021) 

9.2.1. Na presente contratação, a Administração não aceitara o fornecimento de pegas, componentes, 
acessórios de reposição, insumos ou materiais que não sejam originais do fabricante ou similares de 
primeira linha e sem uso. 

9.3. Subcontratação 

9.3.1:Nâo é admitida a subcontratação do:objeto contratual. 
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9.4. Garantia da contratação 

9.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico ,Preliminar. 

9.5. Vistoria 

9.5.1. NA() há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1.Condições de execução 

10.1.1. A execução do objeto'seguirt a seguinte.diridmica: 

10.1.1.1. 0 inicio da execução do Objeto: a partir da data da assinatura do contrato, devendo a 
CONTRATADA alocar materiais e a mão de obra.  nos moldes descritos neste Termo de Referência e 
seus anexos, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir 
os serviços contratados, na forma descrita nos Estudos Técnicos Preliminares. 

10.1.2. Treinamento: 

• 10.1.2.1. A CONTRATADA devera ministrar treinarriento inaugural a gestores ou fiscais indicados pela 
CONTRATANTE que estarão diretamente envolvidos na utilização do sistema  web  a ser disponibilizado, 
sem qualquer custo adicional a ser faturado, da seguinte forma: 

a) disponibilização de plataforma  web  com estrutuia.  Minima  para treinamento de usuários do sistema  
.web;  

b) material didatico, recursos audiovisuais Compativeis com o evento e instrutor qualificado; 

C) data de realização e conteúdo programático do  curso. 

10.1.2.2. A CONTRATADA devera oferecer treinamento para reciclagem do usuários do sistema  web  
sempre que houver necessidade da CONTRATANTE. 

10.1.2.3. A CONTRATADA deverá realizar treinamentos regulares aos seus credenciados, dando todo 
o suporte desde o momento inicial até a duração do contrato, solucionando todas as questões que 
envolvam qualquer dificuldade que o credenciado possa ter que inviabilize ou retarde o pronto 
atendimento CONTRATANTE. 

:10.2. Local e horário da prestação dos serviços 

10.2.1. Os serviços serão prestados na sede 'da Prefeitura Municipal de Palmácia-CE. 

10.2.2. Os serviços serão prestados em todos  Cos  dias da semana, 24 horas por dia, por intermédio de 
•rede credenciada, com utilização de siatenia infoi:Matizado, para atender a todas as marcas e Modelos 
da frota da Prefeitura Municipal de Palmácia/Ce e outros utilizados a seu serviço. 

10.3. Rotinas a serem cumpridas 

10.3.1. A execução contratual observará as rotinas descritas nos Estudos Técnicos Preliminares e neste 
Termo de Referência. 
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• 10.4. Materiais a serem disponibilizados 

10.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas nos Estudos Técnicos Preliminares e neste Termo de Referência, promovendo sua 
substituição quando necessário. 

10.5. Especificação da garantia do serviço  (art.  40, §1°, inciso Ill, da Lei n° 14.133, de 2021) 

10.5.1. 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990  (Código de Defesa do Consumidor). 

•11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila . 	 v, 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade. e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.4. 0 árgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
• devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
• representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. Preposto 

11.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto contratado. 

11.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

11.7. Fiscalização 

11.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput), nomeados para este ato. 

11.8. Fiscalização Técnica 

11.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
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11.8.2. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021,  art.  117, §1°) 

• 11.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.8.4. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.8.6. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas A tempestiva renovação ou A prorrogação contratual. 

11.9. Fiscalização Administrativa 

11.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato ,verificara a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatários pertinentes, caso 
necessário. 

11.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

11.10. Gestor do Contrato 

11.10.1. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, dó registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da 'administração. 

11.10.2. 0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
A autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

1.1.10.3.0 gestor do contrato "acompanhará imahutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.1:0.4. 0 gestor do contrato emitirá dOcumento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao:cumprienento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
• eafericlos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 

11.10.6. 0 gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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11.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

• aprimoramento das atividades da Administração. 

11.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

• gestão nos termos do contrato. 

12...DO.RECEBIMENTO g PAGAMENTO, 

12.1. Do recebimento 

12.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
•de caráter técnico e administrativo.  (art.  140:1,  a, da Lei n° 14.133/2021) 

12.2. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser fejto, com a entrega do ultimo; 

12.5. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

:-execução ou materiais empregados, cabendo a fiscalização não atestar a ultima e/ou 6nica medição de 
Serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.6. A fiscalização não efetUará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
(Art.  119 c/c  art.  140 da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

• penalidades. 

12.8. Quando a fiscalização for exercida por um  Calico  servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação A 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias 6teis, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, ap6s a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
• obedecendo os seguintes procedimentos: 
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I) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

II) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

Ill) 	Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

IV) 	Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

• V) 	Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionadO pela fiscalização e gestão. 

12.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidaçâo e pagamento. 

12.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.12. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

• 12.13. Liquidação 

12.13.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.13.2. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021  

12.13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e,essenciais do documento, tais como: 

VI) o prazo de validade; 

VII) a data da emissão; 

• VIII) 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

IX) 	o período respectivo de execução do contrato; 

X)• 	o valor a pagar; e 

XI) 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 6 contratante; 
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12.13.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A documentação mencionada 
no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

12.13.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A inadimplência do 

• contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.13.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.13.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.14. Prazo de pagamento 

12.14.1. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias Citeis, contados da 
'finalização da liquidação da despesa, Conforme seção anterior. 

12.14.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC (indiCe Nacional de Preços ao Consumidor), de correção monetária. 

12.15. Forma de pagamento 

12.16.1. 0 pagamento  sett  realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

12.15.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

12.16.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.15.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.16.5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

13.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 
PREÇO POR LOTE]. 

13.2. Regime de execução 

13.2.1. 0 regime de execução do contrato será empreitada por prego global. 

13.3. Exigências de habilitação 

13.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

• 	13.4. Habilitação jurídica 

13.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

13.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

13A.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/ernoreendedor;  

• Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
Sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
• publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

13.4.5.• Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
• de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 

13.4.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

13.4.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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13.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

13.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e A Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos A Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de 'outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13,5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelà Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;  

• 13.6.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa A atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
. objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.6.8. 0 fornecedor enquadrado como rhicroempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

13.6. Qualificação Econômico-Financeira 

13.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida.a sua participação na licitação  (art.  5°, inciso II, alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME n°116, de 2021), ou de sociedade simples; 

13.62. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, 
de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 

13.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) Ciltimos exercícios sociais, comprovando: 

XII) indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  superiores a 1 
(um); 

XIII) As empresas criadas no exercício financeinti da licitação deverão atender a todas as exigências 
da. habilitação e poderão substitliir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

XIV) Os documentos referidos acima limitar-se-ãO  ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

XV) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escriturag5O Contábil Digital - ECD ao  Sped.  
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13,6.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  indices  

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para fins de 

habilitação patrimônio liquido  minim°  de 5,0% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

13.6.6. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, 
de 2021,  art.  65, §1°). 

13.6.6. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

13.7. Qualificação Técnica 

13.7.1. Declaração de que o licitante tornou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

13.7.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

13.7.2. Comprovação de aptidão pare execução.  de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o , objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ;ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo Conselho profissional competente, quando for o caso. 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 4.360.206,08 (quatro milhdes trezentos e 
sessenta mil duzentos e seli reais e oito centavos), conforme custos unitários. 

14.2. A estimativa de custo teve como base litragem de combustível consumida nos anos anteriores, 
com projeção acrescida como forma de tentar mitigar eventuais aumentos no pregos dos itens, que 
corroem o valor incialmente estimado; levou em consideração ainda o risco envolvido na contratação e 
sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 
Contrato. 

14.3. Em caso de licitação para Registro de Pregos, os pregos registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

I) em caso de  forge  maior, caso fortuito ou fato do  Principe  ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou 
previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alinea "d" do inciso lido caput do  art.  124 •da Lei n°14133, de 2021; 

II) em caso de criação, alteração ou extinção qUaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
• de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos registrados; 

Ill) serão reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
• para a contratação; ou 

IV) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
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15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal, a ser previsto no instrumento contratual. 

• 15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

• Palmácia/CE, 13 de maio de 2024. 

60-- gic L-  •'(/  
JOSE  WILSON DE MATOS FEITOSA 

SECRETARIO DE OBRAS E MEIO AMBIENTE 
. 	 . 	• , 

-4 	etc=6 72-euezr-izeci 
ANA CARINE DO NASCIMENTO FEITOSA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ SECRETARIA DE ASSISTENCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

OS 
RETARIA DE SAUDE 

RA, PECUARIA E ABASTECIMENTO  

ANTONIO  CARLOS FER EIRA SILVA 
SECRETARIO DE EDUCAÇÃO 

CHEFE DE GABINETE/ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CWO 	DRE E RA DA Vik5L  
SECRETARIO DE ESPORTE E JUVENTUDE 

- „racevylot__)( 	 c145, 
ULIANA TRAVASSOS DOS REIS 

GESTORA bo FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL 
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ANEXO Ill 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREAMBULO 

Ata  RP  n° 	I 	Pregão Eletrônico n° 	 (Colocar o n° do Pregão) 

Objeto: 	 (Colocar o objeto do Pregão) 

No dia 	de 	 de 	, o Município de 'Palmácia/CE, por intermédio das Secretarias de 
Satide, de Assistência Social, de Obras, de Educação e de Agricultura da Prefeitura 
Municipal, CNPJ sob o n° )000000(X, situada na Rua )0000000(, CEP.: XXXXXXX, 
representada(s) respectivamente pelo(as) seu(uas) Secretário(as), de )00000000C, na qualidade 
de órgão Gerenciador e participante, tendo ainda com participantes as demais secretarias, 
representadas respectivamente pelos Sr(as). )OXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nos termos da Lei 
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, suas alterações e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 
apresentada no Pregão acima citado, RESOLVE REGISTRAR o(s) preço(s) ofertado(s) pelo 
Fornecedor Beneficiário conforme descrito(s) abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 
1) Razão Social: 	 , sediado 	 , inscrito no CNPJ 

	

sob o n° 	 , representado pelo seu 	 , o Sr. 
	 , CPF.: 	  

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

— DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

a) Efetuar o pagamento correspondente ao valor da execução dos serviços, de conformidade com 
o disposto na Cláusula Quarta;' 
b) Atestar o recebimento dos serviços, após à verificação da eficiente execução de todos os 
serviços, através do Setor responsável. Após aI devida conferência, não sendo constatado qualquer 
defeito nos mesmos será atestado o recebimento. Na constatação de problema na prestação dos 
serviços, será obrigatória a reparaçãO, para ser concretizada a liquidação da respectiva fatura. 

— DO(S) FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S) 

a) Executar o objeto de acordo com as normas da ABNT, do INMETRO e de acordo com as 
especificações técnicas constantes na proposta da contratada e no Termo de Referência do 
procedimento de contratação; 
•b) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos seus prepostos ou a terceiros durante a 
execução do objeto contratado; 
C) Responsabilizar-se pelo pagamento de seus impostos, tributos e principalmente pelo pagamento 
dos encargos trabalhistas e previdenciários devidos; 
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d) Responsabilizar-se pela solidez, segurança e garantia do objeto contratado, A luz do Código Civil 
Brasileiro; 
e) Manter durante toda a execução deste termo compatibilidade com as obrigações assumidas, em 
especial as condições de HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO exigidas na contratação; 
f) Faturar o objeto diretamente A CONTRATANTE, vedado o faturamento via terceiros; 
g) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CONTRATANTE, de que venha 
a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não 
com o objeto deste Contrato; 
h) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para A CONTRATANTE, no prazo de até 72h 
(setenta e duas horas) horas da recusa, no todo ou em parte, o objeto recusado pela administração, 
caso constatadas divergências nas especificações, As normas e exigências especificadas no Edital 
• ou na Proposta do Contratado; 
i) Possibilitar A CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do objeto contratual; 
j) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias; 

• k) Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou imperfeições; 
• I) Utilizar no rastreamento tecnologia GPS/GPRS/GSM baseada em uma solução com melhor custo-
beneficio, visto que essa tecnologia GPS permite acessar uma série de dados relacionados A 

• identificação do condutor, A geolocalização de üm veiculo através de satélites, localizando-o no 
mapa, além de apontar velocidade, quilometragem rodada e o sentido em que o veiculo está se 
• deslocando. 
m) Disponibilizar os cartões solicitados para os veículos no prazo máximo de 20 (vinte) dias Citeis, 
contados a partir da solicitação; 
m.1) Caso exista algum erro ou informação incompleta na solicitação que trata esta alínea, o 

solicitante deverá ser informado a respeito do erro ou ausência de informação em no máximo 
2 (dois) dias úteis da solicitação. 0 prazo desta alínea será contado a partir do envio correto 
das informações da solicitação; 

n) Comunicar A CONTRATANTE qualquer anormalidade na prestação dos serviços objeto deste 
contrato; 
o) Disponibilizar os cartões, no ato da implantação do sistema, sem ônus para o contratante, 
emitindo novos cartões, também sem ônus para o Contratante, sempre que houver extravio por 
• qualquer motivo; 
p) Permitir a realização das transações, garantindo os mesmos controles definidos no "ETP" quando 
surgirem problemas relativos a  software  e equipamentos de leituras de cartão existentes nos 
fornecedores credenciados; 
q) Executar os serviços através de coleta de preços de fornecedores credenciados no sistema. 
Cada necessidade deverá gerar uma coleta com numeração individualizada, que ficará disponível 
para os credenciados colocarem seus preços com no mínimo 24h (vinte e quatro horas). 0 sistema 
deverá disparar automaticamente a coleta para todos os fornecedores credenciados na 
especialidade solicitada; 
• r) Permitir, através do sistema, o gerenciamento da frota de veículos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, viabilizando a manutenção dos cadastros, parametrização de cartões e emissão 
de relatórios operacionais e'financeiros para controle e gestão das informações sobre os veiculos, 
usuários e respectivas despesas com os serviços; 
s) Realizar o processamento das informações relativas As operações de cada um dos veículos de 
forma descentralizada e automática; e 
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t) Permitir a informatização dos dados de consumo dos serviços, controles de quilometragem, 
custos, identificação do veiculo, identificação do portador do cartão com sua respectiva matricula 
funcional ou outra forma de identificação, Órgão/Entidade, cidade onde ocorreu a transação, datas 
e horários, além de outros necessários ao controle da frota de veículos. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

3.1. 0 valor são os seguintes: 

Vr. 
Total 

ESPECIFICAÇÃO 	 UND 

3.2. 0 valor devido será pago em até 10 (dez) dias da emissão da Nota Fiscal, devidamente atestado 
seu recebimento pela Administração. 

3.3. A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pela 
Administração,  sera  efetuada através do INPC (indice Nacional de Pregos ao Consumidor),  pro  rata 
temporis, desde a data final do período do, adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde 
que comprove que a Administração é a única responsavel pelo atraso. 

3.4. Os valores serão FIXOS E REAJUSTÁVEIS, na forma do previsto no Sistema de Registro de 
Preços — SRP do edital de Pregão Eletrônico que der origem a esse termo. 

CLAUSULA QUARTA - DA FONTE DE RECURSOS 
Os Recursos Financeiros necessários para custear as despesas referentes ao presente SRP serão 
oriundos do Orçamento da(s) secretaria(s), as quais são órgãos participantes do SRP, e serão 
alocadas na(s) dotação(ties) orçamentária(s) consignada(s) a cada contratação necessária, através 
do contrato por parte de cada órgão participante do SRP. 

• CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

5.1. 0 prazo para inicio da prestação dos serviços do objeto  sera  de até 20 (vinte) dias úteis após 
a homologação do procedimento de licitação e a respectiva assinatura do termo contratual, 
vigorando por 12 (doze) meses, PRORROGAVEIS conforme a legislação vigente. 

5.2. Esta Ata de Registro de Pregos tem VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, PRORROGAVEIS, 
contados da data da sua assinatura, Com eficacia legal após a publicação do seu extrato no Sitio 
Eletrônico Oficial e no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas), PRORROGAVEIS POR 
IGUAL PERiODO, desde  clue  comprovado(as) o(as) vantajosidade econômica. 

5.3. 0 objeto será executado de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 
Administração, respeitando os prazos estipulados no cronograma de execução presente no Termo 
de Referência, mediante recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Servigos. 

5.4. 0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos endereços e horários informados pela CONTRATANTE, no 
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Município de Palmácia/CE com o transporte e o desembarque da carga sob responsabilidade da 
CONTRATADA. 

5.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados em 
até 2 (dois) dias Citeis antes do término do prazo'delornecimento, e aceitos pela CONTRATANTE, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 

5.6. A CONTRATANTE terá o direito de inspecionar e/ou testar o objeto, caso haja dúvida na 
execução, para confirmar se atendem as especificações do Termo de Referência, sem custo extra 
para a CONTRATANTE. 

5.7. 0 responsável pelo recebimento do objeto terá o prazo de até 05 (cinco) dias Citeis, contados a 
partir da data do efetivo recebimento, para aceitA-los, ap6s verificação de que a execução estiver 
em conformidade com as especificações e demais exigências contidas no Termo de Referência. 
Caso não o faça formalmente o aceite será considerado feito após o decurso desse prazo. 

5.8. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as 
especificações e condições exigidas no Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades e 
sansões previstas ou rescindir o contrato..• 

5.9. Sendo constatado execução incompleta ou em desacordo com as especificações do Termo de 
Referência no objeto entregue, mesmo após a aceitação do mesmo pelo responsável, a 
CONTRATADA será convocada para substituir ou complementar a execução no prazo de 10 dias 
Citeis, a contar da convocação pelo representante da CONTRATANTE. 

CLAUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES 
6.1. 0 fornecedor beneficiário sujeitar-se-A, em caso de inadimplemento de suas obrigações 
definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, As seguintes multas, sem prejuízo 
das sanções legais constantes dos  Art.  155 a 163 da Lei 14.133/2021 e responsabilidades civil e 
criminal: 

I) Multa de mora de 1,0% (um por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato 
ou da parcela não cumprida, até o limite de 5,0% (cinco por cento); 

II) Multa por infrações administrativas de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

6.2. As multas, quando aplicadas concomitantemênte, não excederão o percentual de 30% (trinta 
por cento). 

6.3. 0 valor da multa aplicado será deduzido, pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, 
momento em que o setor responsável,' cbmunicard A CONTRATADA. Se não for possível o 
pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher a multa por meio de , 	. 
depósito bancário ou DAM (Documento de Arrecadação Municipal) em nome da Prefeitura Municipal 
de Palmácia/CE, em conta por ela Indicada. Se não o fizer, será encaminhado A Procuradoria da 
Administração para cobrança e processo de execução; 

•6.4. A contratante poderá aplicar de forma cumulativa as seguintes sanções administrativas: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
C) Impedimento de licitar e contratar com A Contratante pelo prazo de 03 (três) anos; e 
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•Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
• Sec. de XXX)000( 

(Nome do Responsável) 
Fornecedor Beneficiário 

Palmácia/CE, 	de, 	 de 	 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar, e, contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e demais cominagões legais. 

6.5. A Administração poderá ENCAMINHAR NOTIFICAÇÕES POR  E-MAIL,  possibilitando a 
abertura de procedimentos administrativos, tais como os de sanções por inadimplência contratual. 

• CLAUSULA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 
7.1. As especificações técnicas constantes do Termo de Referência do Edital do Pregão acima 
citado, bem como a Minuta de Contrato do mesmo edital, integram esta Ata de Registro de Pregos, 
independentemente de transcrição, complementando-a no que não lhe contrariar. 
7.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Palmácia/CE, excluindo-se a quaisquer outros por mais 
privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões oriundas deste termo e que não puderem 
ser resolvidas por meios administrativos. 6, presente termo, após lido e achado conforme, é 
assinado pelo(s) representante(s) legal(is) da Administração e pelo(s) Fornecedor(es) 
Beneficiário(s), para que surta seus efeitos legais e juridicos. 



CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - DA CONTRATANTE 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 	 QUE ENTRE SI 
FAZEM 0 MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE E A 
EMPRESA 
PARA 0 OBJETO QUE NELE DECLARA. 

0 MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, através da Secretaria de 	  da Prefeitura 
Municipal de um lado, sediadas na Rua xxxxxxx, CEP.: xxxx, Palmácia/CE, com CNPJ: xxxxxxxxx, 
neste ato representada respectivamente pelo(as) seu(s) Secretário(s), o(as) Sr(as). 
m000cxxxxmocxxxxx, doravante denominadp(as) CONTRATANTE(S), e de outro a empresa 

com sede em 
, n° 	, Bairro 	 , CEP.: 	 , inscrita 

no CNPJ sob o n° 	 ,Tel: 	 ,  e-mail: 	 , neste 
• ato representado pelo seu 	 , o Sr. 	 , CPF n° 

, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente 
Contrato, sob o Regime de Execução de Empreitada por Prego Unitário, tendo em vista o resultado 
• da licitação sob a modalidade de 	 n° 	 , tudo de conformidade com 
a Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril cle 2021; da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e suas alterações, mediante as Cláusulas e condições a seguir expressas, que 
reciprocamente outorgam e aceitam: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Fundamenta-se o presente Contrato na proposta apresentada pela CONTRATADA e no 
procedimento de licitação n° 	 , devidamente homologado pelo(s) Secretário(s) 
acima citado(s), fundamentada na lei n° 14.133/2021. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui objeto deste termo o Registro de Preços visando a contratação de empresa 
• especializada em serviço de fornecimento de equipamentos e  hardwares,  instalação e 
manutenção de plataforma integrada de suporte operacional para telemetria e controle 
externo de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS/EDGE, e gerenciamento e controle 

• informatizado da frota, com uso de cartões magnéticos e/ou tecnologia similar, como meio 
de intermediação do pagamento para aquisição de combustiveis (gasolina, etanol e diesel 
S10), bem como de pegas e serviços de:manutenção preventiva e corretiva, lavagem e 
borracharia, em rede de estabelecimentos credenciados da Contratada, visando atender as 
• necessidades das Secretarias Municipais de Palmácia/CE, de acordo com o Termo de 
Referência constante do Anexo I do procedimento de licitação. 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMA  CIA 
a) Efetuar o pagamento correspondente ao valor da execução dos serviços, de conformidade com 

• o disposto na Cláusula Quarta; 
b) Atestar o recebimento dos serviços, após a verificação da eficiente execução de todos os 
serviços, através do Setor responsável. Após a devida conferência, não sendo constatado qualquer 
defeito nos mesmos será atestado o recebimento. Na constatação de problema na prestação dos 
serviços, será obrigatória a reparação, para ser concretizada a liquidação da respectiva fatura. 

II- DA CONTRATADA 

a) Executar o objeto de acordo com as normas da ABNT, do INMETRO e de acordo com as 
especificações técnicas constantes na proposta da contratada e no Termo de Referência do 
procedimento de contratação; 
b) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos seus prepostos ou a terceiros durante a 
execução do objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pelo pagamento de seus impostos, tributos e principalmente pelo pagamento 
dos encargos trabalhistas e previdenciáriOs devidos; 
d) Responsabilizar-se pela solidez, segurança e garantia do objeto contratado, A luz do Código Civil 
Brasileiro; 
e) Manter durante toda a execução deste termo compatibilidade com as obrigações assumidas, em 
especial as condições de HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO exigidas na contratação; 
f) Faturar o objeto diretamente A CONTRATANTE, vedado o faturamento via terceiros; 
g) Manter, sob as penas da lei, o 'mais -cornrileto e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos,' especificações técnicas e comerciais da CONTRATANTE, de que venha 
a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não 
com o objeto deste Contrato; 
h) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para A CONTRATANTE, no prazo de até 72h 
(setenta e duas horas) horas da recusa, no todo ou em parte, o objeto recusado pela administração, 
caso constatadas divergências nas especificações, As normas e exigências especificadas no Edital 
ou na Proposta do Contratado; 
I) Possibilitar A CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do objeto contratual; 
j) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo.hábil para a adoção das medidas necessárias; 
k) Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou imperfeições; 
I) Utilizar no rastreamento tecnologia GPS/GPRS/GSM baseada em uma solução com melhor custo-
beneficio, visto que essa tecnologia GPS permite acessar uma série de dados relacionados A 
identificação do condutor, A geolocalização de Um veiculo através de satélites, localizando-o no 
mapa, além de apontar velocidade, quilOrnetrageM rodada e o sentido em que o veiculo está se 
deslocando. 
m) Disponibilizar os cartões Solicitados para os veículos no prazo máximo de 20 (vinte) dias Citeis, 
contados a partir da solicitação; 
m.1) Caso exista algum erro ou informação incompleta na solicitação que trata esta alínea, o 

solicitante deverá ser informado a respeito db erro ou ausência de informação em no máximo 
2 (dois) dias úteis da solicitação. 0 prazo desta alínea será contado a partir do envio correto 
das informações da solicitação; 

n) Comunicar A CONTRATANTE qualquer anormalidade na prestação dos serviços objeto deste 
• contrato; 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

MACIA 
o) Disponibilizar os cartões, no ato da implantação do sistema, sem ônus para o contratante, 
emitindo novos cartões, também sem ônus para o Contratante, sempre que houver extravio por 
qualquer motivo; 
p) Permitir a realização das transações, garantindo os mesmos controles definidos no "ETP" quando 
surgirem problemas relativos a software .e equipamentos de leituras de cartão existentes nos 
fornecedores credenciados; 
q) Executar os serviços através de coleta de pregos de fornecedores credenciados no sistema. 
Cada necessidade deverá gerar uma  Goleta corn  numeração individualizada, que ficará disponível 
para os credenciados colocarem seus pregos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas). 0 sistema 
devera disparar automaticamente a coleta para todos os fornecedores credenciados na 
especialidade solicitada; 
r) Permitir, através do sistema, o gerenciamento da frota de veiculos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, viabilizando a manutenção ,dos cadastros, parametrização de cartões e emissão 
•de relatórios operacionais e financeiros para controle e gestão das informações sobre os veículos, 
.usuários e respectivas despesas com os serviços; 
s) Realizar o processamento das informações  relatives  ás operações de cada um dos veículos de 
• forma descentralizada e automática; e 
t) Permitir a informatização dos dados de consumo dos servigos, controles de quilometragem, 
custos, identificação do veiculo, identificação do portador do cartão com sua respectiva matricula 

• funcional ou outra forma de identificação, brgão/Entidade, cidade onde ocorreu a transação, dates 
e horários, além de outros necessários ao controle da frota de veículos. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. 0 valor Global do presente contrato é de R$ xxxxx (xxxxxxxx), a serem pagos de forma 
parcelada, sempre quando da necessidade do fornecimento do objeto. 
4.2. 0 valor devido será pago em até 10 (dez) dias da emissão da Nota Fiscal, devidamente atestada 
seu recebimento pela CONTRATANTE. 
4.3. A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pela 
contratante, será efetuada através do INPC (Índice Nacional de Pregos ao Consumidor),  pro  rata 
temporis, desde a data final do período do adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde 
que comprove que o contratante é o  Calico  responsável pelo atraso. 
4.4. 0 faturamento das despesas referentes ao abastecimento, pegas e serviços de manutenção 
dos veículos serão realizados a cada 10 (dez) dias. Os demais serviços serão faturados 
mensalmente. 

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 

Os Recursos Financeiros necessários para custear as despesas referentes à presente Licitação 
serão oriundos do Orçamento da(s) seguinte(s) secretaria(s) e respectiva(s) rubrica(s) 
orçamentária(s) e valor(es): 

Secretaria / Programa Dotação orçamentária Valor R$ 
Saúde ... ... 
... 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E ExEcugÃo 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 
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6.1. 0 prazo para inicio da prestação dos serviços, do objeto será de até 20 (vinte) dias Citeis após 
a homologação do procedimento de licitação e a respectiva assinatura do termo contratual, 
vigorando por 12 (doze) meses, PRORROGAVEIS conforme a legislação vigente. 

6.2. 0 objeto será executado de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 
Administração, respeitando os prazos estipulados no cronograma de execução presente no Termo 
de Referência, mediante recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Serviços. 

6.3. 0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos endereços e horários informados pela CONTRATANTE, no 
Município de Palmácia/CE, com o transporte e o desembarque da carga sob responsabilidade da 
CONTRATADA. 

6.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força rnaior ou caso fortuito, desde que justificados em 
até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de fornecimento, e aceitos pela CONTRATANTE, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.5.-  A CONTRATANTE terá o direito de inspecionar e/ou testar o objeto, caso haja duvida na 
execução, para confirmar se atendem as especificações do Termo de Referência, sem custo extra 
para a CONTRATANTE. 

6.6. 0 responsável pelo recebimento do objeto terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data do efetivo recebimento, para aceitá-los, após verificação de que a execução estiver 
em conformidade com as especificações e  denials  exigências contidas no Termo de Referência. 
Caso não o faça formalmente o aceite será considerado feito após o decurso desse prazo. 

6.7. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as 
especificações e condições exigidas no Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades e 
sans6es previstas ou rescindir o contrato. 

6.8. Sendo constatado execução incompleta ou em desacordo com as especificações do Termo de 
Referência no objeto entregue, mesmq.  após a aceitação do mesmo pelo responsável, a 
CONTRATADA será convocada para substituir ot.i complementar a execução no prazo de 10 dias 
úteis, a contar da convocação pelo representante da CONTRATANTE. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

7.1. A CONTRATADA sujeitar-se-6, em caso de inadimplemento de suas obrigações definidas neste 
Instrumento ou em outros que o complementem, às seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais constantes dos  art.  155 a 163 da Lei 14.133/2021 e responsabilidades civil e criminal: 
I) Multa de mora de 1,0% (um por cento) por dia dê atraso, incidente sobre o valor total do contrato 

ou da parcela não cumprida, até o limite de 5,0% (cinco por cento); 
II) Multa por infrações administrativas de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

7.2. As multas, quando aplicadas concomitantemente, não excederão o percentual de 30% (trinta 
por cento). 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
7.3. 0 valor da multa aplicado será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, 
momento em que o setor responsável, comunicará à CONTRATADA. Se não for possível o 
pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher a multa por meio de 
depósito bancário ou DAM (Documento de Arrecadação Municipal) em nome da Prefeitura Municipal 
de Palmácia/CE, em conta por ela indicada. Se não o fizer, será encaminhado à Procuradoria da 
Administração para cobrança e processo de execução; 

7.4. A contratante poderá aplicar de forma curnulativa as seguintes sanções administrativas: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar  corn  a Contratante pelo prazo de 03 (três) anos; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e demais cominações legais. 

7.5. A Administração poderá ENCAMINHAR NOTIFICAÇÕES POR  E-MAIL,  possibilitando a 
abertura de procedimentos administrativos, tais como os de sanções por inadimplência contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO E VEDAÇÃO 

8.1. A CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses, 
formas e consequências previstas nos  art.  137 a 139 da Lei 14.133/2021. 

8.2. E vedado ao contratado contratar cônjuge; companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr.(a) 	  
CPF n° 	 , especialmente designado(a) para este fim pela CONTRATANTE, de acordo 
com o estabelecido no  art.  117 da Lei Federal n° 14.133/2021, doravante denominado(a) 
simplesmente de FISCAL. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de PalMácia/CE, excluindo-se a quaisquer outros por mais 
privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato e que não 
puderem ser resolvidas por meios administrativos. E, em estarem assim contratadas, assinam o 
presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, para que surta seus efeitos legais e 
jurídicos. 

Palmácia/CE, 	de 2024.  

(SECRETARIA DE 	) 

Contratante  

(Nome do Responsável) 

Contratado 
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UNICIPAL DE 

CIA  
ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

, inscrito no CNPJ n° 	, com sede na 	,  e-mail  • 	 por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de 
Identidade n° 	 e do CPF n° 	 , DECLARA, para fins que: 

Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, junto ao Município de 
PALMACIA, Estado do Ceará, que: 

a) 	não emprega menor de 18 anos ern.trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

, XXXIII, da Constituição; 

) 	está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no indiso•  III  do  art:  5° da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e Cm outras normas especificas. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Data)  

(Representante legal) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALA/AMA 
ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREGOEIRA DO GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÁCIA. 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° PERP- 	.2024 

Data e Hora de Abertura: 	 ás 	horas 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E  HARDWARES,  
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE 
OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE 
POR GPS/GSM/GPRS/EDGE, E GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORMATIZADO DA 
FROTA, COM USO DE CARTÕES MAGNÉTICOS E/OU TECNOLOGIA SIMILAR, COMO MEIO 
DE INTERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA E 
DIESEL S10), BEM COMO DE PECAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDE DE ESTABELECIMENTOS 
CREDENCIADOS DA CONTRATADA 

VALOR GLOBAL R$ 

VALOR GLOBAL: R$  	 ). 
PRAZO DE ENTREGA: Até 05 (CINCO) DIAS, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 

Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 
todas as despesas necessárias ao fornecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infração; 
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados á Contratante e/ou 'a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento dos 
produtos objeto desta licitação. 

(Data)  

(Representante legal) 

• PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO - 653 - CENTRO - PALMACIA/CE - CEP. 62780-000.  
CNN.  N2  07.711.666/0001-05 - CGF N2  06.920.20243 • „ , 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

MACIA 

Observações: 
Esta Proposta deverá ser anexada junto ao sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias 

(https://www.novobbmnet.com.br) em PDF 

Obs: Devendo ser assinada pelo representante legal somente na Proposta adequada (final). 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO - 653 - CENTRO - PALMÁCIA/CE - CEP. 62780-000, 
CNPJ NP 07.711.666/0001-05 - CGF NP 06.920.202-8 
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